
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 005/05 DE 3 DE JUNHO DE 2.005.

ALTERA O ANEXO I , II, VI E VII E ACRESCE O PARÁGRAFO SEGUNDO DO ART. 60 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 011/2003, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2.003 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O SR. DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, ENCAMINHA PARA DELIBERAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

Art. 1º - Altera o anexo I, II, VI e VII, da Lei Complementar n.º 011/2003 de 12 de novembro de 2003, Plano de Cargos Carreiras e Vencimentos dos Servidores Municipais de Sorriso.

Art. 2º - As alterações referidas no artigo anterior constam nos anexos destacados, cujas cópias fazem parte integrante da presente Lei.

Art. 3º - Fica acrescido o Parágrafo Segundo ao Art. 60 da Lei Complementar n.º 011/05, que terá a seguinte redação: 

“...
§ 2º - Aos médicos em efetivo exercício na rede municipal que realizarem serviços em caráter de plantão, nos locais previamente designados pela administração, será assegurado o acréscimo de 60% (sessenta por cento) sobre o valor básico da hora trabalhada.”

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário, constantes da Lei 011/2003 e especialmente a Lei 1.211/2004, na sua totalidade.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 3 de Junho de 2.005.

DILCEU ROSSATO

 Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA:

O município de Sorriso vem apresentando uma taxa expressiva de crescimento, sendo destaque regional e nacional.

O aumento da população, a diversidade dos negócios, a perspectiva de melhoria de qualidade de vida, na busca do bem estar social, projetam necessidades de obras e de serviços públicos, progressivamente mais numerosos e de maior complexidade.

A complexidade, a dinâmica e  a adequação das peças que compõe a máquina administrativa do município evoluem, segundo as necessidades, e também na perspectiva de uma visão sensata e realista do administrador. 

Desde o início da nossa gestão, evidenciamos a proposta de construir uma nova história. A nosso juízo, essa construção passa, constantemente, por uma adequação objetiva, transparente que atenda à otimização dos serviços públicos oferecidos à população.

A composição organizada das diferentes funções e cargos da atividade pública é peça fundamental para alcançarmos a otimização pretendida.

Diante disso, apresentamos algumas adequações funcionais que promovem cargos e salários e que tentam equacionar, no nosso entendimento, algumas diferenças e que, acertadas, motivarão os resultados que a sociedade pretende, agregando, com certeza, satisfação aos servidores e melhores resultados. 

Nessa perspectiva apresentamos inovações ao Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Municipais, visando a obter um desempenho ainda mais eficiente.

Relacionados à área de obras e de serviços, na Categoria Funcional Nível auxiliar, inseridos no Anexo I, propusemos a extinção dos cargos de Eletricista de Automóvel, de Mecânico, de Motorista, de Operadores de Maquinas I, de Operadores de Máquinas II e de Operador de Trator de Pneus. Transformamos ou criamos os cargos de Auxiliar Eletricista Automotivo, Eletricista Automotivo, Auxiliar de Mecânico, Mecânico Máquinas Pesadas, Soldador, Motorista Nível I, Motorista Nível II, Motorista Nível III, Motorista Nível IV, Operador de Máquinas Nível I, Operador de Máquinas Nível II, Operador de Máquinas Nível III e de Vigia.

A insuficiência de pessoal existente, bem como a defasagem dos valores salariais praticados, inibem o servidor a um trabalho mais eficaz. Precisamos experimentar uma diversificação desses cargos, propondo, a cada um, valores que fortalecem o poder aquisitivo a fim de incentivar  uma eficácia maior.

Inexiste no âmbito da administração o cargo de vigia, de direito. Todavia a atividade, de fato, é concreta. Inúmeros bens públicos estão a exigir uma vigilância continuada e também orientada. Neste sentido pretende-se  reduzir a terceirização, otimizando os ganhos, através da retomada, parcial, dos serviços de vigilância própria. Inicialmente, propomos vinte (20) vagas para iniciar o processo.

Ainda no anexo I, Categoria Funcional Nível Superior,  área da saúde, enfrentamos diversas dificuldades para ajustar o funcionamento do quadro de médicos em razão da especialidade, da carga horária e de sua disponibilidade, diante da abertura de novas frentes e de novos serviços. Assim, apresentamos a extinção dos cargos de Médico – GO, Médico-Pediatra, Médico Ortopedista. Ajustamos a carga horária semanal do Médico Clínico geral, com alternativas de 40 h, 20 h e 10 horas semanais. Criamos o cargo de Médico-Especialista, com as alternativas de 40 h e 20 horas semanais e a de Médico PSF, com alternativa única de 40 h, agregando ao salário o incentivo que já era dado na prática.

Entendemos que, com  essa adequação poderemos solucionar as divergências de horário e de vencimentos que estavam estabelecidas e que, continuadamente, geravam conflitos desnecessários ao bom andamento dos serviços.

Quanto aos plantões médicos disponibilizados  no Centro de Especialidades e nos Postos de Saúde poderão ser atendidos, normalmente, com o pagamento aos profissionais da rede, a um valor de 60% (sessenta por cento) de seu salário básico, respeitando-se o adicional noturno, previsto em lei, quando for o caso.

Também, no anexo I, na Categoria Funcional Nível Superior, diante do planejamento que fazemos nas diferentes Secretarias, onde os projetos que atendem a área social, da educação e da saúde, particularmente, requerem atendimento e orientações especiais, acrescentamos vagas aos cargos de Assistente Social, mais nove vagas, totalizando, 12; de nutricionista, mais duas vagas, totalizando, 04 e de Psicólogo 40 horas, acrescentamos cinco, totalizando seis vagas. Estes profissionais estarão atuando diretamente nas áreas referidas, com atenção especial às crianças, aos adolescentes, aos estudantes em geral, cujo universo, neste ano letivo, ultrapassa os 12.000 estudantes.

No anexo II, referente aos cargos de Direção e Assessoramento Superior de Provimento Comissionado – DAS – entendemos que as diferenças existentes, em termos de valores,  entre Diretor de Departamento – DAS III, Coordenador de Departamento – DAS V, e Chefe de Seção~- DAS VII, há uma distância expressiva de valores. 

Assim, entendemos incluir, na situação intermediária, um cargo com responsabilidade e competência, também intermediária que são, Supervisor de Departamento, 40 horas , Assessor de Departamento, 40 horas e Chefe de Divisão, 40 horas.

Os números que ora se apresentam são o reflexo dessa análise comparativa e quer, com responsabilidade e bom senso, iniciar um ajuste de vencimentos, segundo as dificuldades  e o comprometimento que a função impõe.

A análise do impacto financeiro na folha de pagamento não oferece qualquer risco, visto que os valores apresentados são atualizados aos vencimentos desta data.

Assim, propomos este projeto na certeza de estarmos buscando o melhor para a otimização de nossos serviços. 

Para tanto é indispensável, a compreensão e o apoio dos Senhores Vereadores, ao que invocamos neste momento, a bem do interesse público.

É o projeto.

DILCEU ROSSATO
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